PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº. 08/2013,

JUSTIFICATIVA

ASSUNTO:
Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre os municípios do Vale do Ivaí com a finalidade adequar e regulamentar o Consórcio Público da 22ª Regional de Saúde de Ivaiporã, nos termos da Lei Federal nº 11.107 de 6 de abril de 2005.

PROPONENTE:
PODER EXECUTIVO
TRAMITAÇÃO: 
REGIME DE URGÊNCIA.

FUNDAMENTAÇÃO:  Art.29, Inciso XIX da Lei Orgânica do Município de Cruzmaltina
Senhor Presidente, Senhores Vereadores.

Encaminhamos a esta digna Casa Legislativa , o Projeto de Lei Municipal nº XX/2013, para o qual pedimos apreciação em REGIME DE URGÊNCIA.

O Projeto tem por objetivo a ratificação do Protocolo de Intenções firmado entre os municípios integrantes do Consórcio de Saúde da 22ª Regional de Ivaiporã, convertendo-se o contrato preliminar em contrato de consórcio público.

Sabe-se que todos os municípios integrantes já possuem leis autorizativas a participação do consórcio, o qual já fora constituído. Todavia para que se cumpra o que está previsto na legislação aplicáveis aos consórcios, o CIS da 22ª Regional de Ivaiporã passou por uma reestruturação, transformando-se em pessoa jurídica de direito público com natureza jurídica autárquica, e como foi constatado que este consórcio não cumpria com os requisitos expressos na Lei Federal nº. 11.107/05 e no Decreto nº. 6.017/07, e se quer possuía o protocolo de intenções, o mesmo foi criado e necessita da ratificação dos mesmos para a validação dos atos do Consórcio, bem como para que este também passe a ser uma autarquia e possa prestar o serviço de saúde adequadamente aos municípios que o integram.

Esta medida foi necessária inclusive para que o consórcio pudesse receber incentivos financeiros, vindos de emendas parlamentares, e que ainda pudesse gozar das prerrogativas das pessoas jurídicas públicas, aja visto que era um consórcio público privado.

Segue em anexo cópia do Protocolo de Intenções, para a apreciação desta Câmara Legislativa e aprovação dos termos neles subscritos e aprovados pelo Conselho de Prefeitos do Consórcio. 

Sendo o que temos para o momento, aproveitando o ensejo para elevar os mais sinceros votos de estima, consideração e apreço. 

Saudações Cordiais, 




Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzmaltina, Estado do Paraná, 04 de janeiro de 2012.





Prefeito Municipal 





Jose Maria dos Santos  

EXMA. SRA.

IVONE APARECIDA NECA

PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES – 

CRUZMALTINA - PR.

PROJETO LEI Nº  08/2013
“Súmula: Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre os municípios do Vale do Ivaí com a finalidade adequar e regulamentar o Consórcio Público da 22ª Regional de Saúde de Ivaiporã, nos termos da Lei Federal nº 11.107 de 6 de abril de 2005.”
O Prefeito do Município de Cruzmaltina, Estado do Paraná, Sr. Jose Maria dos Santos, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e, usando das atribuições legais lhe conferidas na Lei Orgânica Municipal, sanciona a seguinte Lei:





Art. 1º.  Ficam ratificados os termos do Protocolo de Intenções firmado entre os Municípios de Arapuã, Ariranha do Ivaí, Candido de Abreu, Cruzmaltina, Godoy Moreira, Ivaiporã, Jardim Alegre, Lidianópolis, Lunardelli, Manoel Ribas, Mato Rico, Nova Tebas, Rio Branco do Ivaí, Rosário do Ivaí, Santa Maria do Oeste e São João do Ivaí, visando adequar e regulamentar a constituição do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da 22ª Regional de Ivaiporã, conforme documento anexo.





Art. 2º.  O Consórcio visa assegurar a prestação de serviços no nível secundário de atenção à saúde dos municípios associados, de maneira eficiente e eficaz nas áreas de: consultas médicas, exames especializados, odontologia, procedimento cirúrgico e medicina complementar, psicologia, transporte de paciente, contratação de profissionais para atendimento de serviços técnicos conforme necessidade dos municípios consorciados. 





Art. 3º. O patrimônio, a estrutura administrativa e as fontes de receita do consórcio prevista nesta lei serão definidos em seus respectivos contratos de consórcio, programa e/ou rateio, observado o disposto nos arts. 4º, 8º e 13 da Lei 11.107 de 06 de abril de 2005, regulamentados pelo Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 





Art. 4º. É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, observada a legislação de cada um, com ou sem ônus para a origem e com a manutenção do regime estatutário originário, ainda que em estágio probatório e mediante decreto do chefe do Poder Executivo, para o consórcio público indicado no art. 1º, observado o estabelecido nos contratos de consórcio, programa e/ou rateio a ele referentes. 





§1º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela associação pública. 





§2º Se o ente consorciado assumir o ônus da cessão do servidor, os pagamentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como créditos hábeis para operar compensação com obrigações previstas no contrato de rateio. 





Art.5º. Fica autorizada a destinação de bens móveis e imóveis ao consórcio público objeto do art. 1º, sob a forma de cessão de uso e desde que vinculados ou de interesse das atribuições do Consórcio. 






Art.6º. O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias anuais, dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei. 





Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta lei serão atendidas à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria de Saúde do Município de Cruzmaltina, estando desde já autorizadas à abertura de crédito especial e suplementação orçamentária.





Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.




Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzmaltina, Estado do Paraná, 04 de janeiro de 2012.

Jose Maria dos Santos
Prefeito Municipal

